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			Ao General Sérgio Augusto de Avellar Coutinho, um grande brasileiro (in memoriam).
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PRÓLOGO


			“Uma Constituição não pode ser, portanto, resultado de uma concepção subjetiva, mas deve dispor sobre a realidade, ou seja, deve, através do prévio esforço filosófico, penetrar no real para, a partir dele, transformar as normas jurídicas em postos de iluminação para que o homem percorra um caminho real (...).” 


			(Antônio de Araújo Ribeiro)


 


			Mutação é um processo de alteração genética natural ou induzida de um organismo. “A mutação é uma alteração na estrutura do material genético súbita e herdável, podendo levar a uma mudança correspondente no fenótipo do indivíduo” (Teixeira, 2015, p. 6).


			Uma nação é um conjunto de órgãos e instituições que se assemelha a um organismo vivo, onde a Constituição Federal e o acervo de leis e regulamentos funcionam como o genoma ou a genética que orienta sua vida e seu crescimento.


			A gestão pública está diretamente influenciada por este processo. Entre os vários conceitos como é estudada, podemos admitir que se trata de:


			uma fusão da orientação normativa da administração pública tradicional e da orientação instrumental da gestão em um sentido genérico. No primeiro aspecto, a gestão pública incorpora temas como democracia e responsabilidade, além de valores como equidade, igualdade e probidade; e, da orientação instrumental, aceita que o setor público compartilhe com o setor privado a necessidade de alcançar seus objetivos de forma mais econômica e mais eficiente. (Perry; Kraemer, apud Carneiro e Menicucci, 2011, p. 8)


			Segundo estes:


			dentro da lógica política, a gestão pública deve facilitar a expressão de vontades, fazer a mediação entre elas e encontrar valores para conduzir as ações. Nesta perspectiva, a análise da gestão pública é indissociável da análise do Estado e sua configuração, o que remete ao papel por ele assumido historicamente em diferentes contextos. (Carneiro; Menicucci, 2011, p. 9)


			A luta pelo poder é semelhante ao processo de implantação/indução de princípios que caracterizem a estrutura política nacional, conforme o projeto ideológico desejado/adotado. O Estado, estrutura organizacional que constitui a alma de uma nação, pode ser “Estado máximo” no regime comunista/socialista, “Estado necessário”, na democracia republicana ou “Estado mínimo” no sistema liberal.


			A vivência política tende a requerer a democracia para o sistema que melhor lhe convém: “nos dias correntes, a palavra democracia domina com tal força a linguagem política desde o século XX, que raro o governo, a sociedade ou o Estado que se não proclamem democráticos” (Bonavides, 2007, p. 287). Usam-se expressões políticas por vezes antagônicas, por exemplo: “socialismo democrático”. A democracia política pode conviver com o liberalismo econômico, afinal, a livre iniciativa e a propriedade privada, princípios liberais, são fundamentos da democracia.


			A clássica e endêmica polarização de princípios ideológicos chamada “esquerda” e “direita” não contempla cientificamente uma lógica ligada a resultados reais de tipos de gestão. A gestão por resultados deveria ser a diretriz das escolhas dos sistemas políticos “usuais” no mundo e é receita para a nova gestão pública. Trata-se de um 


			modelo apropriado a, simultaneamente, focar na efetividade ou no que de fato interessa ao cidadão e a sociedade, flexibilizar a condução dos processos e assim remediar a disfunção relacionada ao apego exacerbado às normas e procedimentos, e propiciar mais eficiência e accountability.1 (Gomes, 2009, p. 67)


			Os apoiadores das ideias socializantes da “esquerda”, os ativistas e os inocentes úteis não estão preocupados com o lado verdadeiramente científico das escolhas e resultados dos processos políticos que devem ser empregados na gestão da sociedade. Vivem fascinados ou iludidos com a possibilidade de atingir “estados paradisíacos” de felicidade humana sob regime socialista que iguale a todos e elimine os “resultados” perversos do capitalismo, mesmo que, em termos de resultados, as experiências socialistas no mundo, têm apresentado trágicas consequências para as sociedades (Venezuela, Cuba, Coreia do Norte, China e outros).


			A generalização das eficientes estratégias de propaganda da esquerda, a eventual gratidão por promessas ou pequenos benefícios, termina influenciando parte do eleitorado, afastando-o de qualquer análise lógica científica, a ponto de transformá-lo, literalmente, em “torcedores”, não poucas vezes alienados e fanaticamente interessados na implantação de propostas que conduzam ao socialismo/comunismo/progressismo, ou qualquer outra denominação para os regimes de esquerda.


			As elites interessadas na implantação de “socialismos” sabem perfeitamente dos efeitos dessa “fantasia” no comportamento, reações, desejos e fragilidades das pessoas comuns e costumam desejar e projetar um mundo perfeitamente disciplinado e obediente a um Estado máximo e protetor de todos, propriedade pessoal dos seus idealizadores e gestores, que são os proprietários absolutos de toda a riqueza do país.


			Estas elites utilizam duas receitas para a implantação do comunismo/socialismo: a de Marx, a “revolução violenta” ou a de Gramsci, a “revolução pacífica”. No Brasil, em 1935 houve a primeira tentativa de aplicação da receita marxista. Até o presente, foram aplicadas as duas receitas, especialmente no período de 1966 a 2016: a “guerra de movimento”, ações de guerrilha (1966 a 1979); e a “guerra de posição”, com muitos dos guerrilheiros transmutados em políticos (1988 a 2016). 


			O ataque frontal ao Estado para a tomada imediata do poder, como o emprego da violência revolucionária, foi comparado por Gramsci à “guerra de movimento”. É a concepção estratégica original de Lenin. Nas sociedades “ocidentais”, a luta deveria ser semelhante à “guerra de posição”, longa e obstinada conduzida no seio da sociedade civil para conquistar cada “trincheira” e cada defesa da classe dominante burguesa. Em outras palavras, disputar com a burguesia a hegemonia no seio da sociedade civil e conquista-la como prelúdio da tomada da sociedade política (o Estado) e o poder. (Coutinho, 2010, p. 39)


			Esta obra expõe as tentativas de “mutação” da genética brasileira especialmente pela aplicação da receita gramsciana, entre a promulgação da CF 1988 e o impeachment da presidente Dilma Rousseff, e se baseia em pesquisa científica desenvolvida para execução do projeto intitulado A teoria de Gramsci e sua aplicação no Brasil: a democracia e o projeto político para uma nova sociedade (1988-2016), desenvolvido pelos autores na Universidade Federal do Pampa (Unipampa), entre 2017 e 2019.


			A finalidade é mostrar a influência da teoria de Antonio Gramsci na política brasileira, enfatizando a política educacional do país. Mostra os mecanismos legais que foram sendo implantados e foram mudando a trajetória da sociedade. 


			A experiência dos autores combina História, Ciência Política, Gestão Educacional, Docência Universitária, Gestão Pública, Saneamento, Ciências Bélicas e Relações Internacionais. Participaram também do projeto o aluno Matheus Braz Horstmann, do Curso de Ciências Econômicas da Unipampa que, participou da elaboração do projeto, bem como das reuniões e discussões iniciais; e as alunas Elizabeth da Silva Padilha, Laura Pereira da Costa, Letícia Fontoura Corralles e Litchéle Freitas da Rosa, todas do Curso de Gestão Pública, da Unipampa, pesquisadoras voluntárias que procederam a coleta do material de natureza legislativa.


			A maioria da sociedade vive sob princípios éticos e morais que são projetados nos gestores públicos, imaginando que estes também vivem os mesmos princípios e valores, daí sua despreocupação com o que possam ocorrer desvios de conduta daqueles. 


			No Brasil, existe uma lacuna, uma zona cinzenta entre o que é legal e do que é ilegal. Neste lugar as regras e as leis são relativas, porque podem valer ou não, dependendo de que contexto ela se encontra e, sobretudo “quem” são os atores sociais envolvidos nas negociações deste contexto. (Gnoato, 2014, p. 3447) 


			Esta relativização das regras jurídicas faz com que a ética seja interpelada e não seja motivo de surpresa que “17% da população brasileira aprovam o nepotismo nos cargos públicos” (Gnoato, idem, p. 3449).


			O drama acontece quando os políticos utilizam “receitas” ou estratégias de indução de “mutações” na genética nacional que modifiquem os princípios e valores tradicionais vividos pela sociedade.


			O projeto de pesquisa baseou-se nos “Cadernos do Cárcere”, de Antonio Gramsci; “A Revolução Gramscista no Ocidente”, de Sérgio Augusto de Avellar Coutinho; “Gramsci: um estudo sobre seu pensamento político”, de Carlos Nelson Coutinho; e com relações destes temas com a evolução da realidade brasileira.


			A proposta gramscista para implantação do comunismo é determinante: 


			só o grupo social que propõe o fim do Estado e de si mesmo como objetivo a ser alcançado pode criar um Estado ético, tendente a eliminar as divisões internas de dominados, etc., e a criar um organismo social unitário técnico-moral. (Gramsci, 2017b, p. 228) 


			Para ele, o caminho para implantar a “sociedade regulada” (para Marx sem classes) é diferente do proposto por Marx. Gramsci, sugere a via democrática para concretização desse projeto que, no Brasil, se implanta a partir das alterações que a Constituição Federal de 1988 (CF 1988) iniciou a incrementar no direito brasileiro.


			Na obra O Ocidente Traído: a sociedade em crise, o autor interpreta a relação “conservador/progressista”.


			Antes de mais nada, queremos assinalar que, em um Universo dinâmico e cambiante como aquele a que pertencemos, ser “conservador”, no sentido imobilista de quem pretende ou aspira à estagnação, é algo tão absurdo que a simples insinuação de que alguém possa sê-lo já revela a malícia ou a desinformação de quem a faz. (Boaventura, 1980, p. 41)


			Boaventura se refere aos “rótulos”, recusando a associação da expressão “conservador” ao “conservadorismo”, mudanças culturais que sinalizam para o processo de luta de conquista do poder político do país e que se tornou mais aguda ao final da década de 80 do século XX com o fim da chamada Cortina de Ferro.


			As originais categorias de Gramsci foram acolhidas por muitos intelectuais brasileiros como o instrumento mais adequado para construir um marxismo aberto e criador, capaz de retificar e/ou superar os pontos débeis que provêm das leituras dogmáticas de Marx e, em particular, da herança da Terceira Internacional e do “marxismo-leninismo”. (Coutinho, 1999, p. 280)


			A “estratégia gramscista” foi sempre analisada nas Escolas militares de ensino superior, de onde surgiram alertas, destinados a um público mais restrito, o público militar e os estudiosos da Escola Superior de Guerra (ESG) e demais Escolas militares.  


			Um dos trabalhos sobre esta “estratégia” para o Ocidente é o de Sérgio Augusto de Avellar Coutinho, que apresenta visão bastante didática da teoria gramsciana e do objetivo dos segmentos que estão envolvidos na implementação deste programa no Brasil, inclusive conceitos e fases desta implantação.  Segundo ele, 


			Gramsci desenvolveu uma concepção revolucionária para realizar a “transição para o socialismo”, estabelecendo com clareza cada etapa do processo. O seu conceito estratégico, porém, está “regulado” (descrito em detalhe) até o estabelecimento da sociedade socialista, seu objetivo estratégico. Contudo, esse não é o objetivo final, senão a condição necessária para o advento da sociedade comunista, objetivo político-ideológico definitivo. (Coutinho, 2012, p. 93)


			A obra que aqui trazemos analisa categorias, conceitos e noções trabalhadas pelo pensador italiano, a partir dos Cadernos do Cárcere, e da análise da produção de outros estudiosos que os interpretaram. Além da leitura dos Cadernos, há trabalhos acadêmicos que trouxeram esclarecimento sobre a aplicação da proposta gramsciana no Brasil, que alertaram sobre a ameaça comunista nas últimas décadas do século XX e sobre as estratégias a serem desenvolvidas. 


			Aqui estão relacionadas as ações de implementação da proposta de Gramsci, em curso desde a promulgação CF 1988, especialmente nos domínios da educação, nas mudanças curriculares e na implementação da chamada “pedagogia do oprimido”, de Paulo Freire. A importância que Gramsci dá à educação, a torna uma ferramenta eficaz de mudança política profunda, a fim de transformar a cultura nacional e destruir o Estado, objetivando substituí-lo. 


			Foram analisados Projetos de Lei (PLs) direcionados à modificação dos currículos, apoiados no Art. 32 da Lei de Diretrizes e Básicas da Educação Nacional (LDB): “O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão” (Brasil, 2010, p. 17). Estas propostas poderiam promover alterações mais radicais no complexo educacional, em todos os níveis, com prejuízo ao trabalho científico e à política educacional. 


			As mudanças políticas brasileiras voltadas à educação fundamental foram destinadas à implementação da proposta gramscista, com o objetivo de implantar um Estado de tendência marxista, utilizando-se dos mecanismos democráticos disponíveis na CF 1988, com o argumento de uma manifesta correção de injustiças até do período colonial brasileiro.


			As pesquisas (documental e bibliográfica) foram feitas em fontes primárias: monografias e leituras selecionadas dos arquivos da ESG e da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme); os PLs do Senado Federal e da Câmara dos Deputados; e em fontes secundárias: bibliografia das bibliotecas da Universidade de Brasília (UnB) e Biblioteca do Exército (Bibliex). “Na pesquisa bibliográfica, a fonte das informações, por excelência, estará sempre na forma de documentos escritos, estejam eles impressos ou depositados em meios magnéticos ou eletrônicos” (Cervo; Bervian, 2002, p. 89).


			Foi utilizada, também, a “observação participante”: vivências pessoais na universidade, testemunhos colhidos na vida diária e nas rotinas acadêmicas. 


			A observação participante constitui uma técnica de investigação, que usualmente se complementa com a entrevista semiestruturada ou livre, embora também com outras técnicas como análise documental, se bem que a mesma possa ser aplicada de modo exclusivo. Para a sua utilização como procedimento científico, é preciso que estejam reunidos critérios, tais como o responder a objetivos prévios, ser planeada de modo sistemático, sujeita a validação e verificação, precisão e controle. (Correia, 2009, p. 30) 


			No capítulo “A teoria de Gramsci – analisando categorias, conceitos e noções” é feita referência ao sistema dialético, aos conceitos de sociedade civil e hegemonia e o papel dos chamados “intelectuais orgânicos” no processo de execução do projeto de Gramsci, o materialismo histórico; Ideologia e filosofia da práxis. 


			No capítulo intitulado “Os alertas – guerra de movimento x guerra de posição” revisam-se os sentidos possíveis da luta pelo poder político; o papel da Igreja Católica como ator político e as práticas de ativismo utilizadas na luta pelo poder. 


			No capítulo “Uma educação estratégica” analisam-se a prática educacional; as estratégias legislativas; o materialismo histórico e o consequente revisionismo historiográfico; e as “ações afirmativas”, todos componentes das atividades recomendadas por Gramsci. 


Nota


			


			

				

					1. Em linhas gerais, entenda-se como responsabilidade com ética. Tem a ver com transparência na gestão. 


				


			














CAPÍTULO I


			A TEORIA DE GRAMSCI – ANALISANDO CATEGORIAS, CONCEITOS E NOÇÕES.


			“A política é concebida como um processo que desembocará na moral, isto é, como tendente a desembocar numa forma de convivência na qual a política e, consequentemente, a moral serão ambas superadas.” 


			(Antonio Gramsci)


			Uma obra complexa


			Antonio Gramsci foi um pensador italiano, nascido em Ales, uma comuna localizada na região da Sardenha, em 22 de janeiro de 1891 e foi jornalista, filósofo e crítico literário. Seguidor de Karl Marx, desde muito jovem já era filiado ao Partido Socialista Italiano (PSI) e, em 1921, juntamente com outros dissidentes do Partido Socialista, criou o Partido Comunista Italiano (PCI) (seção italiana da III Internacional Comunista), passando a ocupar o cargo de secretário-geral do Partido em 1926, ano em que foi preso pelo regime fascista de Mussolini, sendo condenado a 20 anos de prisão. 


			Foi na prisão que Gramsci escreveu sua principal obra, intitulada Cadernos do Cárcere. Escreveu até sua saúde permitir (1935), quando teve de parar, saindo, inclusive da prisão para tratamento em uma clínica, pois, sua saúde já estava muito comprometida. Morreu em Roma, em 27 de abril de 1937, quando cumpria sua prisão em casa, pelo fato de já estar muito debilitado.


			É interessante registrar a diferença entre dois termos que são utilizados neste livro. Referimo-nos ao gramscismo e ao gramsciano: 


			Gramscismo, 1. substantivo masculino, indicativo do movimento ligado ao pensamento de Antonio Gramsci; 2. gramscista, adjetivo, qualidade de ideia ou pensamento relativo ao gramscismo. Designa uma referência indireta aos conceitos e análises de Gramsci; gramsciano, adjetivo, ideia ou conceito pertencente ao conjunto original da obra de Antonio Gramsci. Indica referência direta à pessoa de Gramsci, suas pesquisas, textos e concepções. (Vieira, 2002, p. 10)


			Gramsci aperfeiçoou a obra de Marx, porque entendeu ser necessário à sua proposta, fazendo uma reorientação à nova intelectualidade que poderia surgir a partir de então, suscitando uma nova ordem. 


			Mas, a partir do momento em que um grupo subalterno tornar-se realmente autônomo e hegemônico, suscitando um novo tipo de Estado, nasce concretamente a exigência de construir uma nova ordem intelectual e moral, isto é, um novo tipo de sociedade e, consequentemente, a exigência de elaborar os conceitos mais universais, as mais refinadas e decisivas armas ideológicas. (Gramsci, 2017, p. 225)


			A obra de Gramsci é complexa. Seus Cadernos, escritos na prisão, apresentam metáforas e outros recursos de linguagem, a fim de ludibriar a vigilância sobre seus textos. 


			Foi um recurso usado para se furtar à censura carcerária, mas também um deliberado estilo “hermético” que apenas insinua o real significado do pensamento, transformando-se enigmático para o leitor leigo e para o sensor adverso; intencional contrainteligência e desinformação. (Coutinho, 2012, p. 16)


			Gramsci não se preocupou em criar, mas sim, aperfeiçoar conceitos, a fim de adequá-los a sua proposta e, no afã de fazer com que seus escritos saíssem do cárcere para o público ou, por razões de torná-los enigmáticos, criou um novo método de escrita, bem mais complexo, modificando a ordem como um texto é escrito. “A complexidade das ideias de Gramsci é característica de sua obra e como foi escrita, com ampla base filosófica e detalhado aprofundamento histórico, permitindo múltiplas facetas de interpretação, entendimento e aplicação” (Vieira, 2002, p. 9),


			A escrita dos Cadernos, não obedeceu a uma sequência ordenada, apresentando mais de um assunto na mesma ocasião, detalhes que deixaram a escrita de sua obra por conta dos organizadores, entre estes, os dois principais: Palmiro Togliati e Valentino Gerratana. 


			Ocorre que Gramsci escrevia em mais de um caderno no mesmo dia, impossibilitando estabelecer uma ordem cronológica de suas várias notas. Assim, desde as primeiras publicações, seus escritos foram agrupados por edições temáticas, recebendo os títulos relacionados às mesmas. (Vieira, idem, p. 10) 


			A leitura dos Cadernos do Cárcere apresenta peculiaridades próprias e não segue uma sequência lógica de continuidade, aspecto que pode ser atribuído aos organizadores de seu texto. 


			Por isso, nela [na obra do pensador], todos os “cadernos especiais” serão reproduzidos tal como se encontram na edição Gerratana;2 mas, diferentemente dessa edição, os “cadernos miscelâneos” não serão apresentados na ordem material em que nos foram legados por Gramsci, mas terão suas várias notas desagregadas e alocadas tematicamente após cada “caderno especial”. (Gramsci, 2017, p. 40)


			O primeiro item do primeiro volume (são 6 volumes) é intitulado Introdução ao estudo da Filosofia, porém, começa já no caderno 11. Neste caderno ele propõe a filosofia da práxis, que veremos adiante. Logo em seguida passa ao segundo item, com o título Cadernos Miscelâneos. Nestes, o caderno 1 já inicia no §33. O Caderno Miscelâneo 2 não existe no primeiro volume e apresentam sempre um diálogo do autor com seus referenciais teóricos. Alguns fragmentos discursivos aparecem no texto e, logo a seguir, aparecem novamente, conforme o leitor atento poderá perceber, por exemplo:


			Uma formação social não desaparece antes que se tenham desenvolvido todas as forças produtivas que ela ainda comporta; e novas e superiores relações de produção não tomam o seu lugar antes que as condições materiais de existência destas novas relações já tenham sido geradas no próprio seio da velha sociedade. (Gramsci, idem, p. 140)


			Obviamente, pelas condições em que escreveu seus Cadernos, não houve uma revisão do texto, além de manter duas preocupações prioritárias: o desejo de fazer com que os Cadernos chegassem ao destino; e uma forma de escrever para ludibriar a censura da prisão. 


			A obra, voltada para total subversão cultural, apresenta, também, uma inovação na forma de apresentar um conteúdo, totalmente distinta do que se estava acostumado a trabalhar até então. Uma verdadeira quebra de paradigmas. 


			Como o autor não publicou em vida qualquer livro, pode-se dizer que, de certo modo, todos seus escritos formam uma obra póstuma. Isso significa que a maneira pela qual os textos de Gramsci foram lidos e tiveram influência - sobretudo no caso dos Cadernos do Cárcere - dependeu não apenas do seu conteúdo, mas, também, em grande medida, da forma com que foram publicados pelos vários editores. (Vieira, 2002, p. 15)


			Há, também, quem defenda que a obra foi escrita para reflexão própria ou, então, escrever de forma a atingir um público seleto que, a partir dos escritos, teria a incumbência de utilizá-la para um fim deliberado. “Os textos de Gramsci não se destinam aos leigos, porém, a ele mesmo como exercício solitário e à elite intelectual orgânica como lição política” (Coutinho, 2012, p. 16). É uma obra com um vasto arcabouço conceitual que atualiza conceitos marxistas e propõe uma nova forma de as classes subalternas chegarem ao poder, sem a revolução sangrenta como a russa. 


			Em seus Cadernos do Cárcere, escritos na época do fascismo – primeira edição europeia em 1948 –, ele já considerava inadequado o processo bolchevista da tomada do poder pela via do proletariado ou dos assaltos militares e instituiu o conceito de “revolução passiva”. Era uma nova orientação que vinha ao encontro dos marxistas do mundo inteiro, especialmente daqueles que não pensavam na violência. (Pedrosa, 2008, p. 71)


			A “revolução passiva” é o grande diferencial da teoria de Gramsci com relação à teoria marxista e isto pontua um dos aspectos contraditórios que os marxistas tendem a enfrentar, pois, se apegam ao gramscismo, porque este lhes coloca a possibilidade de chegar ao poder, mas, não se desapegam do marxismo-leninismo, que sugere a violência, uma vez que têm pressa. 


			O sistema dialético


			A dialética não surge na obra de Marx, mas vem da antiguidade clássica, do contexto grego e foi trabalhada por Aristóteles. A palavra comunismo também vem dos gregos e é encontrada na obra de Platão, A República. “Na República, falando por Sócrates, Platão viu nos bens a raiz da discórdia e das guerras” (Pipes, 2014, p. 13). 


			A expressão “tese, antítese e síntese”, forma que normalmente é utilizada para explicar a dialética, não a explica suficientemente, o que sugere um olhar mais atento aos aspectos discursivo e argumentativo. 


			Essa palavra [dialética] tão frequentemente [usada] na expressão do pensamento dos adeptos do marxismo, em cujas fileiras menos avisadas chega a assumir foros mágicos, sendo pronunciada com a unção supersticiosa de quem a acredita o alfa e o ômega de todos os problemas e a quintessência de única e definitiva sabedoria e que, na antiguidade clássica foi empregada pelos gregos para designar a arte de afirmar e contra-afirmar, a arte de debater [sic]. (Boaventura, 1980, p. 79)


			O processo dialético não se aplica apenas ao aspecto argumentativo, mas, a toda estrutura que tende a se movimentar. A dialética é aplicável em todo o universo, afinal, o universo está em constante movimento. No sentido restritivo ao contexto discursivo, entendemo-la como a transformação constante de um pressuposto (argumentativo) que, ao entrar em choque com outro que a ele se opõe (a contradição), irá causar um novo pressuposto (síntese) que, durante seu desenvolvimento irá encontrar outro (nova contradição) e, de tal encontro provocará um novo (nova síntese) e, assim sucessivamente. 





OEBPS/image/capa.jpg
PACOED!TDRIAL

Claudio Ribeiro Pedroso
Mario Luiz de Oliveira
Victor Hugo Veppo Burgardt

TENTATIVA
DE MUTACAO
NO BRASIL
(1988-2016)

A estratégia gramscista e
seus desdobramentos







OEBPS/image/rosto.jpg
Claudio Ribeiro Pedroso
Mario Luiz de Oliveira
Victor Hugo Veppo Burgardt

TENTATIVA
DE MUTACAO
NO BRASIL
(1988-2016)

A estratégia gramscista e
seus desdobramentos

tncoBlsomona







OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







